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LEI No 466/96

Cria o conselho Municipal de
Assisténcla Social e d& outras

providéncias.

A Cémara Municipal de Doresépolis/MG, aprovou e eu
Prefeito Muni¢ib§$€$§nqiono e promulgo a seguinte

Lei:
CAPITULO 1
DOS  OBJETIVOS

Art. 1lg - Fica criado o Conselho Municipal de
Assisténcia Social - CMAS, o6rg8ocs opinativo, de caréter

rermanente e &mbito municipal.

Art. 2¢ - Respeitadas as competéncias exclusivas
do Legislativo Municipal, compete ao Conselho Municipal de

Assisténcia Social:

I - sugerir as prioridades da politica de

assisténcia social;

II - auxiliar no estabelecimento das diretrizes a

serem observadas na elaborag8o do Plano Municipal de Assisténcia;
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IIT - opinar sobre a Politica Municipal de

Assisténcia Social;

IV - atuar na formulag8o de estratégias e controle

da execu¢do da politica de assisténcia social;

V - propor critérios para a programag8o e para as
execuedes financeiras e orgamentdrias do fundo Municipal de
Assisténcia Social, e fiscalizar a movimentag8o e a aplicac&o dos

recursos.

VI. - acompanhar‘critérios para a programag8o e
para as execugdes financeiraa e orcamentarias do Fundo Municipal
de Assisténcia Social, e fiscalizar a movimentacao e aplicag8o

dos recursos.

VII - acpﬁéanhar;_avaliar'e fiscalizar os servigos
de assisténcia prestados & pdpulacao relos 6rgd3os, entidades

piblicas e privadas no municipio;

VIII - aprovar critérios de qualidade para o
funcionamento dos servigos de assisténcia social ptdblicos e

privados no 8mbito municipal;

IX - opinar sobre critérios para celebragd8o de
contratos ou convénios entre o setor plblico e as entidades
privadas gque prestam servigos de assisténcia social no ambito

municipal;

X - apreciar previamente os contratos e convénios

referidos no inciso anterior;
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Xl - elaborar e submeter a aprovac8c do Prefeito

seu regimento interno;

XII - Zelar pela efetivagéo do sistema

descentralizado e participativo de assisténcia social;

XIII - convocar ordinariamente a cada 2(dois)
anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus
membros, a Conferé&ncia Municipal de Assisténcia Social, que ter&
a atribuigc8o de avaliar a situag8o da assisténcia social, e

propor diretrizes para Qfapgﬁféié aﬁentp do sistema.

KLV = acéhpanhaf;éfhv&liér a gestdo dos recursos,
bem como os ganhos. 7so¢1qisfﬁ;e o desempenho dos programas e

projetos aprovados.

XV - ‘supervisionar & concess8o e valor dos

beneficios eventuais.

CAPITULO II
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

SECAO I
DA COMPOSICAO

Art. 3o - O CMAS terd a seguinte composic8o:

I - do Governo Municipal:
a) representante(s) do Departamentc Municipal de
Assisténcia social ou orgdo equivalente.

b) representante(s) do O6rg8o de educac8o;
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c) representante(s) do 6rg8o de satde;

d) representante(s) do 6rg8o de Habitag8o;

e) representante(s) do 6rgdo de trabalho;

f) representante(s) do 6rg8o de finangas;

g) representante(s) das outras esferas de Governo

(unido e Estado).

ITI - representante(s) dos prestadores de servigos

da Area:

a) represenﬁa“té{ 5déf¢htidades de atendimento &

inféncia e adolescéncia, o
b) representante(s) de escolas especializadas;
e) representante(a) de albergues ou asilos;
d) representante(s) de instituicﬁes de atendimentos a

crianga e/ou adolescente.

8 1lo - Cada titular do CMAS ter&d um suplente,
oriundo da mesma categoria representativa.

8 20 - Somente serd admitida a participag¢d8o no
CMAS de entidades Jjuridicamente constituidos e em regular

funcionamento.

8 30 - o CMAS, terd um mandato de 02 anos,

permitida uma sé recondug8o por igual periodo.

Art. 4o - Os membros efetivos e suplentes do CMAS

ser8o nomeados pelo Prefeito Municipal, mediante indicacgéo:




I - da autoridade estadual ou federal

correspondente gquanto &s respectivas representagdes;

II - do tinico representante legal das entidades

nos demais casos.

8 1o - Os representantes do Governo Municipal

ser8o de livre escolha do Prefeito.

A

RyE. B~ ividade dos membros do CMAS

reger-se-& pelas dispos

gfmhcﬁo de Conselheiro &

considerado servigo pul te, e ndo ser& remunerado:

II - g8 i € naélﬁeifog_seréo excluidos do CMAS e
substituidos pelos rééﬁéctiY6§Q}sﬁﬁléntes em caso de faltas
injustificadas a 3 reunides consecutivas ou 5 reunides

intercaladas;

III - os membros do CMAS poder8o ser substituidos
mediante solicitac8o, da entidade ou autoridade responsével,

apresentada ao Prefeito Municipal;

IV - cada membro da CMAS terd direito a um tnico

voto na sess8o plenéria;

V - as decis8es do CMAS serd8o consubstanciadas em

resolugdes.
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SECRO II
DO FUNCIONAMENTO

Art. B6g - 0O CMAS teré seu funcionamento regido por

regimento interno préprio e obedecendo as seguintes normas:

I - plendrio como O6rgdo de deliberag8o méxima;

11 - a853136§§5§?'+_p1anér1a8 ser8o realizadas
ordinariamente a cada méé éfégﬁrééfaiﬁariamente quando convocados
pelo Presidente ou por7?eQuerimehtdfd§ ha1oria dos seus membros.

Social ou equivalenté,;pbestafa o apbio_administrativo necessario

ao funcionamento do CMAS.

Art. 8p - Para melhor desempenho de suas fune¢des o
CMAS poderd recorrer a pessoas e entidades, mediante os
seguintes critérios:

! S consideram-se colaboradoras do CMAS, as
institui¢8es formadoras de recursos humanos para a assisténcia
social e as entidades representativas de profissionais e usuérios
dos servigcos de assisténcia social sem embargo de sua condig8o de
membro.

II - poderado ser convidadas pessoas ou
institui¢des de notdria especializag8o para assessorar o CAMS em

assuntos especificos;
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Art. 90 - Todas as sessades do CMAS ser8io publicas

e precedidas de ampla divulgag8o.

Parédgrafo Unico - As resolugBes do CMAS, bem como
o8 temas tratados em plendrio de diretoria e comissfes, seréo

objeto de ampla e sisteméAtica divulgac8o.

Art. 10 - O CMAS elaborarid seu Regimento Interno

no prazo de 60(sessenta) dias ap6s a promulgac8o da lei.

_.efeito Municipal autorizado a
abrir crédito no valor de R$20 000 00 para promover as despesas
com instalagéo do Conselho Municipal de Assisténcia
Social, anulando total ou ; parcialmente dotac8o orcamentédria do

corrente exercicio como fonte de receita.

Art. 12 - 'Esﬁa Lei entrard em vigor na data de

publicag8o, revogadas as disposi¢Bes em contrério.

Doresépolis, 12 de agosto de 1.996.

ES
Prefeito Municipal
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